PARECER N°   964 , DE 2012

DA COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 5, DE 2012



De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a disponibilização de informações básicas sobre os responsáveis pelos sites e páginas eletrônicas que comercializem bens e serviços no âmbito do Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 3ª a 7ª Sessões Ordinárias, de 6 a 13 de fevereiro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.



Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 14 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.



A propositura pretende criar requisitos de informações mínimas para que uma página eletrônica possa existir na rede mundial de computadores, tais como o CPF ou CNPJ dos responsáveis pelo site, endereço físico da sede e telefones.



O presente projeto tem o condão de disponibilizar um maior número de informações, para que o consumidor tenha maior segurança na aquisição de produtos e serviços pela internet.



Destacamos, ainda, que, conforme noticiado pelos meios de comunicação, muitos consumidores foram enganados em compras efetuadas eletronicamente e, por falta de informações sobre os responsáveis pelo site, não conseguiram proteger seus direitos judicialmente.



Ressaltamos, por fim, que o Código de Defesa do Consumidor dispõe, de maneira geral, sobre os direitos básicos de todo consumidor, contemplando o direito à informação adequada e clara sobre os produtos e serviços, a proteção contra fornecimento de produtos e serviços e acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos.



Em função dessas questões, notamos que a disponibilização de informações mínimas nas páginas eletrônicas com sede no Estado de São Paulo, tem o condão de proteger o direito dos consumidores virtuais, contribuindo, sobremaneira, para o fortalecimento do comércio eletrônico.



Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 5, de 2012.

a) WELSON GASPARINI – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição
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João Paulo Rillo – Hamilton Pereira – Carlos Cezar – Welson Gasparini – Beto Trícoli – Vitor Sapienza – Célia Leão

